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AGRAVADO : LUCIANO CARVALHO VIEIRA (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO. INIMPUTABILIDADE. APLICAÇÃO DE MEDIDA DE 
SEGURANÇA. CRIME PUNIDO COM RECLUSÃO. 
INTERNAÇÃO SUBSTITUÍDA POR TRATAMENTO 
AMBULATORIAL. POSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, 
em habeas corpus, não conheceu da impetração, mas concedeu 
ordem de ofício para substituir a medida de segurança de 
internação por tratamento ambulatorial. O agravante foi 
condenado por furto de um táxi, tendo sido diagnosticado com 
transtorno mental que o tornava incapaz de se autodeterminar 
conforme o entendimento sobre o caráter ilícito de seus atos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é possível substituir a 
medida de segurança de internação por tratamento ambulatorial 
em crime punido com reclusão, conforme o artigo 97 do Código 
Penal; (ii) se a ausência de periculosidade do agente justifica 
essa substituição.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O artigo 97 do Código Penal determina a aplicação de medida 
de segurança de internação nos crimes punidos com reclusão, 
porém, a jurisprudência do STJ permite a substituição por 
tratamento ambulatorial quando a periculosidade do agente não 
for demonstrada, conforme os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.
4. O laudo de sanidade mental atesta que o paciente é 
parcialmente incapaz de compreender a ilicitude de seus atos e 
inteiramente incapaz de autodeterminação, mas não aponta sua 
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periculosidade, recomendando o tratamento ambulatorial.
5. A Lei n. 10.216/2001 ("Lei Antimanicomial") estabelece que a 
internação psiquiátrica deve ser excepcional, reservada para os 
casos mais graves, em que o convívio com a sociedade 
representa perigo ao próprio agente ou a terceiros, o que não se 
verifica no caso concreto.
6. A Resolução 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça 
reforça que a ausência de suporte familiar não é motivo para 
impor ou manter a internação, priorizando tratamentos que 
garantam maior integração do paciente à sociedade.
7. O princípio da dignidade da pessoa humana impõe uma 
interpretação hermenêutica que favoreça medidas menos 
gravosas, como o tratamento ambulatorial, especialmente em 
contextos em que a periculosidade não é evidenciada e os 
recursos extra-hospitalares são viáveis.
8. Precedentes do STJ e do STF confirmam a possibilidade de 
substituição da internação por tratamento ambulatorial quando a 
periculosidade do agente não for demonstrada de forma 
concreta (HC 617.639/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas).
IV. DISPOSITIVO 
9. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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periculosidade, recomendando o tratamento ambulatorial.
5. A Lei n. 10.216/2001 ("Lei Antimanicomial") estabelece que a 
internação psiquiátrica deve ser excepcional, reservada para os 
casos mais graves, em que o convívio com a sociedade 
representa perigo ao próprio agente ou a terceiros, o que não se 
verifica no caso concreto.
6. A Resolução 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça 
reforça que a ausência de suporte familiar não é motivo para 
impor ou manter a internação, priorizando tratamentos que 
garantam maior integração do paciente à sociedade.
7. O princípio da dignidade da pessoa humana impõe uma 
interpretação hermenêutica que favoreça medidas menos 
gravosas, como o tratamento ambulatorial, especialmente em 
contextos em que a periculosidade não é evidenciada e os 
recursos extra-hospitalares são viáveis.
8. Precedentes do STJ e do STF confirmam a possibilidade de 
substituição da internação por tratamento ambulatorial quando a 
periculosidade do agente não for demonstrada de forma 
concreta (HC 617.639/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas).
IV. DISPOSITIVO 
9. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 180-186).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.148-153):

 

"Verifica-se que o Tribunal de origem negou provimento ao recurso de 
apelação, bem como aos embargos infringentes, ao fundamento, em 
síntese, de que: 'O critério para escolha da espécie de medida de 
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segurança a ser aplicada reside na natureza da pena cominada em 
abstrato à infração penal, a teor do artigo 97, caput, do mesmo 
dispositivo legal supramencionado, o qual dispõe que, se o fato é 
punido com reclusão, o juiz determinará, obrigatoriamente, sua 
internação. Se o fato, todavia, for punível com detenção poderá o 
magistrado optar entre a internação e o tratamento ambulatorial' (e-
STJ fl. 55) (...) Ademais, como ponderado pelo douto Procurador de 
Justiça atuante nesta instância revisora, Justiça Guilherme Eugênio de 
Vasconcellos, “deve ser ressaltada ainda a gravidade dos fatos 
narrados, uma vez que o réu teria subtraído um táxi e dirigido 
descontroladamente pela Ponte Rio-Niterói, colocando em risco 
diversos motoristas, chegando inclusive a colidir com um outro 
veículo.” (...)" (e-STJ fl. 56).

Do exame dos autos, em especial do voto vencido do Desembargador 
da Corte de origem, nota-se que o Laudo de Sanidade Mental, ao 
atestar que o ora paciente "era parcialmente incapaz de entender o 
caráter ilícito dos atos a ele atribuídos, e inteiramente incapaz de se 
determinar de acordo com esse entendimento" (e-STJ fl. 30), 
recomendou a aplicação do tratamento ambulatorial e não indicou a 
periculosidade do paciente.

Não se olvida que o artigo 97 do Código Penal dispõe que a medida de 
segurança de internação deve ser aplicada na hipótese de crimes 
punidos com reclusão, o que é a situação dos autos.

Por outro lado, a despeito do quanto estabelecido pelo aludido artigo, é 
possível ao magistrado, a depender do caso concreto, cominar ao 
inimputável, cuja conduta se amolda a um tipo penal que se comina 
pena de reclusão, o tratamento ambulatorial. Aliás, outro não é o 
entendimento desta Corte:

(...)

Ademais, não se pode deixar de notar, nesse contexto, que a Lei n. 
10.216/2001, conhecida como "Lei Antimanicomial", assim como a 
Resolução 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça, com o objetivo 
de dar efetividade aos princípios constitucionais garantidos a todo ser 
humano, em especial o princípio da dignidade da pessoa humana, 
apresentou inovações quanto ao tratamento de pessoas portadoras de 
transtornos mentais.

Com efeito, passou-se a disciplinar que a aplicação da medida de 
internação só deve ocorrer em casos mais graves quando o convívio 
com os seus familiares ou com a própria sociedade torna-se perigoso 
para estes e para o próprio sujeito.

A citada lei estabelece, ainda, que a internação só deve ser adotada 
quando os recursos extra hospitalares se mostrarem insuficientes, e 
que a internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo 
médico circunstanciado que caracterize os seus motivos.

Note-se, também, que a citada Resolução dispõe no §3º do artigo 12 
que 'a ausência de suporte familiar não deve ser entendida como 
condição para a imposição, manutenção ou cessação do tratamento 
ambulatorial ou, ainda, para a desinternação condicional'.

Sobre o tema, Thiago Pagliuca adverte que:

Duas reflexões são necessárias. A primeira é que os operadores 
do direito e os profissionais da saúde mental têm que consolidar 
a ideia de que as internações em hospitais psiquiátricos ou em 
outras instituições totais por longo período não só não 
configuram tratamento médico adequado, como agravam a 
situação psicossocial do sujeito, que passa a depender do 
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suporte institucional por toda a sua vida. Para evitar que em 
10,20 ou 30 anos ainda existam pacientes crônicos e 
dependentes de instituições totais, é fundamental não apenas 
solucionar o problema daqueles que se encontram nessa 
situação, mas principalmente não criar novos pacientes assim. E 
isso somente será possível com o respeito irrestrito às normas 
legais e constitucionais e ao princípio da excepcionalidade e da 
brevidade da internação (...)". PAGLIUCA, Thiago. Medidas de 
Segurança no Direito Penal Brasileiro, Lumen Juris, p.267.

Por fim, mas não menos importante, não é demais sublinhar que a 
medida de segurança recebeu influência do positivismo criminológico, 
o qual, como é sabido, tinha na figura de Césare Lombroso, defensor 
do determinismo biológico, um dos seus principais expoentes.

Assim, no Estado Democrático de Direito, a partir de uma interpretação 
hermenêutica dos postulados Constitucionais e dos mencionados 
dispositivos legais, tal medida deve ser analisada com bastante 
prudência, em especial a espécie de internação.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas, de ofício, 
concedo a ordem para seja aplicada medida de segurança de 
tratamento ambulatorial em favor do paciente."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ESTUPRO TENTADO. 
INIMPUTABILIDADE DO RÉU. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. MEDIDA 
DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO EM MANICÔMIO JUDICIÁRIO. 
SUBSTITUIÇÃO POR TRATAMENTO AMBULATORIAL. CRIME 
PUNIDO COM PENA DE RECLUSÃO. ART. 97 DO CP. 
POSSIBILIDADE. PERICULOSIDADE DO AGENTE NÃO 
DEMONSTRADA. FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - 
AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado 
em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A medida de segurança é utilizada pelo Estado na resposta ao 
comportamento humano voluntário violador da norma penal, 
pressupondo agente inimputável ou semi-imputável.

3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência 998.128/MG, firmou o 
entendimento de que, à luz dos princípios da adequação, da 
razoabilidade e da proporcionalidade, em se tratando de delito punível 
com reclusão, é facultado ao magistrado a escolha do tratamento mais 
adequado ao inimputável, nos termos do art. 97 do Código Penal, não 
devendo ser considerada a natureza da pena privativa de liberdade 
aplicável, mas sim a periculosidade do agente.
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4. Considerando que a medida de internação foi aplicada ao paciente 
em razão da gravidade do delito praticado e do fato de a pena corporal 
a ele imposta ser de reclusão, sem que nada de concreto tenha sido 
explicitado acerca de sua eventual periculosidade social, sendo certo 
que se trata de agente primário, sem qualquer envolvimento anterior 
com a prática delitiva, ou notícia de que tenha reiterado no crime, é 
cabível o abrandamento da medida de segurança, sendo suficiente e 
adequado o tratamento ambulatorial.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
aplicar ao paciente a medida de segurança de tratamento ambulatorial, 
a ser implementada pelo Juízo da Execução.

(HC n. 617.639/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/2/2021, DJe de 12/2/2021.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 825.213 / RJ
Número Registro: 2023/0172399-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00584858720208190001 076016482020 584858720208190001 76016482020

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LUCIANO CARVALHO VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUCIANO CARVALHO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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